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Segunda-feira  

São Luís também gritou: 

Mais uma vez milhares de 
pessoas ocuparam as ruas de todo 
o país no último sábado, 3 de ju-
lho para gritar Fora Bolsonaro, 
vacina para todos, exigir respeito 
à diversidade, pagamento de au-
xílio emergencial de R$600,00, e 
contra a reforma administrativa.  

Em São Luís o ato foi con-
vocado pelos movimentos sociais, 
sindical e estudantil reunindo mi-
lhares de manifestantes na Praça 
Deodoro, palco de grandes mani-
festações políticas e sociais da ca-
pital maranhense. Os participantes 
do protesto saíram em caminhada 
da Praça Deodoro pela Rua Rio 
Branco, seguiram pela Beira Mar 
e ocuparam a Ponte do São Fran-
cisco. Durante todo o percurso o 
microfone foi franqueado aos re-
presentantes de todos os segmen-
tos presentes ao Ato. 

Para o presidente da CUT 
Maranhão, servidor público do 
Ministério da Saúde, Manoel La-
ges Mendes Filho, o governo Bol-
sonaro é um desastre na condução 
da pandemia, da economia e um 
caos no setor social, sendo o res-
ponsável pela inclusão de milhões 
de brasileiros na condição de ex-
trema pobreza outra vez. 

“A população está ocupan-

do as ruas mesmo com medo do 
vírus, porque o governo Bolsona-
ro é mais perigoso que a Covid 
19. Paulo Guedes e o governo 
Bolsonaro continuam a tirar di-
reitos dos trabalhadores, o de-
semprego só aumenta, a inflação 
voltou a disparar, escândalos de 
corrupção em vários setores do 
governo. Basta de Bolsonaro. ” 
Disse Manoel Lages. 

Os atos contra o governo 
Bolsonaro aconteceram também 
em Imperatriz e Santa Inez onde 
os sindicatos, movimentos soci-
ais e estudantil também mobiliza-
ram a população para demonstrar 
o descontentamento com a situa-
ção enfrentada atualmente por 
todos os brasileiros. 

O presidente do Sindsep/
MA, Raimundo Pereira, afirmou 
que somente o povo nas ruas e a 
derrubada do governo Bolsonaro 
poderá frear essa reforma adminis-
trativa que destrói os serviços pú-
blicos e trazer de volta os empre-
gos e a estabilidade econômica. 

“Precisamos estar unidos 
contra esse governo que não tem 
compromissos com os trabalha-
dores. O país não aguenta mais 
dois anos de governo Bolsonaro”, 
disse Raimundo Pereira.  
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Reforma administrativa substitui servidor por 
terceirizado, dizem especialistas 

A reforma administrativa, 
que mexe com as regras dos servi-
dores públicos pode ampliar as 
possibilidades de terceirização do 
funcionalismo, na avaliação de 
especialistas. Um trecho da pro-
posta prevê que serviços prestados 
pelo Estado possam ser desempe-
nhados por entidades privadas . 

Segundo o texto, a única 
restrição para uso de pessoal 
privado seria para atividades 
desempenhadas por funcionários 
das chamadas carreiras típicas 
de Estado, que ainda serão defi-
nidas por projeto de lei, mas de-
vem incluir funções como audi-
tor fiscal e diplomata. 

O setor privado já tem for-
mas de parcerias com o setor pú-
blico, como as parcerias público-
privadas (PPP) e contratos com 
Organizações Sociais (OS), mas 
essas modalidades precisam seguir 
regras específicas definidas em lei. 

O texto da proposta au-
menta essas possibilidades ao 
incluir uma alteração na Consti-
tuição que autoriza União, esta-
dos e municípios a firmar 
“instrumentos de cooperação 
com órgãos e entidades, públi-
cos e privados”. 

Para especialistas, como 
ainda depende de regulamenta-
ção posterior, a mudança abre 
margem para terceirizar qual-
quer atividade, o que pode afetar 
até serviços típicos de Estado. 

Já o governo argumenta 
que a mudança vai ampliar as 
alternativas de arranjos instituci-
onais, e rechaça que isso impli-
que, necessariamente, em mais 
terceirização no setor público. 

‘Via econômica e simples’ 
O ex-ministro da Controla-

doria-Geral da União (CGU) e 
sócio do Warde Advogados Val-
dir Simão vê com ressalvas a mu-
dança, pelo impacto nessas car-
reiras. Ele cita como exemplo a 
terceirização de unidades de 
atendimento do INSS. 

Para ele, a alteração abre 
margem para substituição de ser-
vidores por profissionais do setor 
privado que desempenhariam 
função com impactos financeiros 
ao governo. 

"Não estou atacando o ar-
tigo 37-A (trecho que permite a 
parceria com o setor privado) 
pelo simples fato de terceirizar 
atividades, mas precisamos dis-
cutir quais atividades. Existem 
atividades que hoje são execu-
tadas por servidores públicos 
com estabilidade que trazem 
responsabilidade orçamentária e 
financeira para a União. Resta 
saber como é que a gente vai 
organizar essas parcerias para 
evitar desvio de conduta, cor-
rupção, má gestão dos recursos 
públicos", avalia. 

Para Gil Castello Branco, 
economista e fundador da Asso-
ciação Contas Abertas, essa dis-
cussão precisa focar na qualidade 
do serviço prestado ao cidadão e 
na capacidade de o Estado deter-
minar regras e fiscalizar o cum-
primento, para não repetir proble-
mas que já existem hoje. 

"A União tem que regula-
mentar de uma forma clara, exa-
tamente quais são os deveres e 
obrigação, e também fiscalizar", 
avalia. 

Lógica da PPP 
Camilo Onoda Caldas, 

advogado sócio da Gomes, Al-
meida e Caldas Advocacia, ob-
serva que a lógica de uma PPP, 
por exemplo, é de o Estado re-
passar a criação daquilo que 
não pode fazer para o setor pri-
vado, mediante a possibilidade 
de exploração do serviço, e não 
repassar ao agente privado a 
utilização do que foi construído 
a partir da administração públi-
ca. 

"A PEC cria uma possibi-
lidade que hoje não está dada 
diretamente. Ela amplia clara-
mente a possibilidade de tercei-
rização. Como o texto é muito 
genérico, daria margem para 
tudo", avalia. 

Em nota, o Ministério da 
Economia argumentou que a 
mudança não amplia as possibi-
lidades de terceirização. Segun-
do a pasta, a proposta visa 
“permitir o compartilhamento 
de recursos e estrutura para a 
execução de políticas públicas” 
que será mais uma alternativa 
de arranjo institucional, a se 
somar com as já existentes. 

“Quando o gestor público 
opta pela atuação em parceria, 
devem ser consideradas diver-
sas questões, como a disponibi-
lidade financeira, o patrimônio 
público disponível, os recursos 
humanos, entre outros. A alter-
nativa trazida pelo art. 37-A, de 
compartilhamento de recursos, 
pode se mostrar uma via econô-
mica e simples, a depender do 
contexto”, diz a nota. 

Agência O Globo 


